
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990484 - PR (2025/0099658-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JACKSON MARCELO DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO LEITE - PR109822
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO DO REGIME ABERTO. WRIT
 SUBSTITUTIVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. FALTA
GRAVE EM TESE CONFIGURADA. REGRESSÃO CAUTELAR DE
REGIME. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

2. O Tribunal de origem não apreciou, nos limites em que trazida a
demanda, a questão acerca de o Juízo singular não ter se manifestado
sobre a regressão cautelar, o que impede a análise do tema por este
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância. De toda
forma, não há ilegalidade a ser reconhecida, na medida em que esta Corte
possui entendimento de que o descumprimento das condições fixadas para
o regime aberto é apto a ensejar o reconhecimento de falta grave cometida
pelo reeducando, podendo ensejar a regressão cautelar para qualquer dos
regimes mais severos, por analogia ao disposto no art. 118 da Lei n. 7.210
/1984. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

2. O Tribunal de origem não apreciou, nos limites em que trazida a
demanda, a questão acerca de o Juízo singular não ter se manifestado
sobre a regressão cautelar, o que impede a análise do tema por este
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância. De toda
forma, não há ilegalidade a ser reconhecida, na medida em que esta Corte
possui entendimento de que o descumprimento das condições fixadas para
o regime aberto é apto a ensejar o reconhecimento de falta grave cometida
pelo reeducando, podendo ensejar a regressão cautelar para qualquer dos
regimes mais severos, por analogia ao disposto no art. 118 da Lei n. 7.210
/1984. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JACKSON MARCELO DE
MORAIS contra a decisão de e-STJ fls. 102/106, por meio da qual indeferi
liminarmente o presente , no qual pugnou a defesa pelo reconhecimentohabeas corpus
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de constrangimento ilegal sofrido pelo agravante, diante da sustação cautelar de seu
regime aberto devido ao suposto cometimento de falta disciplinar grave, consistente
em descumprimento de condições impostas ao regime aberto.

A defesa apontou constrangimento ilegal na determinação de regressão
cautelar pela Corte estadual, uma vez que o Juízo das execuções não se manifestou
sobre o tema, havendo, portanto, supressão de instância.

Sustentou, ainda, a ausência de defensor constituído nos autos durante a
transição do sistema Projudi para o SEEU, o que teria comprometido o direito à ampla
defesa e ao devido processo legal. Além disso, mencionou a falta de notificação ao
recorrente sobre descumprimento de medidas e a não anotação de faltas abonadas no
relatório prisional.

Nesta oportunidade, reitera as razões contidas na inicial, reforçando que, 
"por um ERRO MATERIAL INSÁNAVEL de ANOTAÇÃO no RELATÓRIO prisional
ocasionou por consequência os demais desdobramentos do processo e

 (e-STJ fl. 112).consequentemente a propositura do AGRAVO EM EXECUÇÃO"

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
presente recurso, a fim de que seja concedida a ordem anteriormente pleiteada.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não merece prosperar.

Inicialmente, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no
sentido de que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de
locomoção.

Além disso, frisou-se que o descumprimento das condições do regime
aberto configura, em tese, falta grave apta a ensejar a regressão cautelar de regime.

No mais, ressaltou-se, na decisão agravada, que o Tribunal de origem não
apreciou, nos limites em que trazida a demanda, as questões acerca de ausência de
manifestação do Juízo de primeiro grau sobre a regressão cautelar e violação à ampla
defesa e contraditório na migração dos autos para outro sistema, o que impede a
análise do tema por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de
instância. 

De toda forma, não há ilegalidade flagrante a ser reconhecida, na medida
em que esta Corte possui entendimento de que o descumprimento das condições para
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usufruto do regime aberto é apto a ensejar o reconhecimento de falta grave cometida
pelo reeducando. 

Ilustrativamente:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGRESSÃO CAUTELAR DE
REGIME. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal em razão da
suspensão cautelar do regime aberto do agravante, para apurar suposta falta
grave decorrente do descumprimento das condições do regime aberto.

2. O agravante mudou de endereço sem comunicar ao Juízo das Execuções,
razão pela qual foi suspenso cautelarmente o regime aberto.

3. O Tribunal de origem entendeu que a suspensão cautelar do regime
aberto era devida em razão da prática de falta grave, consistente na
mudança de endereço sem autorização judicial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a suspensão cautelar do
regime aberto, em razão de mudança de endereço sem autorização judicial,
é válida.

III. Razões de decidir

5. A prática de falta disciplinar de natureza grave, como a mudança de
endereço sem autorização judicial, justifica a suspensão cautelar do regime
aberto, conforme o art. 118, I, da Lei de Execução Penal.

6. A análise da justificativa da defesa sobre o descumprimento das
condições do regime aberto implicaria revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 960.693/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)19/2/2025 26/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NOTÍCIA DE DESCUMPRIMENTO DE
REGRA IMPOSTA AO REGIME ABERTO. SUPOSTA PRÁTICA DE FALTA
GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. POSSIBILIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e com lastro no poder
geral de cautela conferido ao Juiz das Execuções Penais, é válida a decisão
que determina a regressão cautelar do regime de cumprimento de pena em
razão da suposta prática de infração grave. Entende-se, ainda, ser possível
a regressão cautelar para qualquer dos regimes mais rigorosos, por analogia
ao disposto no art. 118, da Lei n. 7.210/1984.
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2. Na hipótese, o Magistrado singular sustou cautelarmente a manutenção
do Agravante em regime aberto e determinou a sua transferência cautelar
para o regime semiaberto, e m razão do descumprimento das regras do
regime aberto, por violação da regra prevista no art. 146-C, inciso II, da Lei
de Execução Penal.

3. Os temas relativos às supostas condução coercitiva, revista pessoal ilegal,
por ausência de justa causa, e prévia advertência à Agravante ao direito de
autoincriminação, não foram objeto de debate no acórdão recorrido, motivo
pelo qual incabível o exame das matérias, sob pena de indevida supressão
de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 184.586/RJ, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em , D Je de .)26/2/2024 5/3/2024

 
Portanto, havendo a princípio o cometimento de falta grave pelo ora

agravante, não há ilegalidade em vista da sustação cautelar do regime aberto.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 990.484 / PR
Número Registro: 2025/0099658-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011746220158160013 00018132420178160009 11746220158160013 18132420178160009
40002339320248160024

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO LEITE
ADVOGADO : SÉRGIO LEITE - PR109822
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JACKSON MARCELO DE MORAIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON MARCELO DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO LEITE - PR109822
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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